
 
ESTADO DO CEARÁ 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA  
CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 

 

 

 

Ofício Circular 251/2020/CGJ-CE  

                        Fortaleza, 16 de junho de 2020. 

 

  

 

Prezado (a) Senhor (a)  

Notário(a) e Registrador (a) da Serventia Extrajudicial do Estado do Ceará/CE. 

 

 

 

Processo Administrativo nº 8502076-77.2020.8.06.0026/CGJCE 

Assunto: Comunicação de Decisão 

 

  

Senhor (a) Oficial (a), 

 

Com os cumprimentos de estilo, de ordem do Corregedor-Geral de Justiça, 

Teodoro Silva Santos, conforme Despacho/OF.3866/2020, p.52/53, encaminho decisão do 

Conselho Nacional de Justiça-CNJ para conhecimento. 

  

Atenciosamente,  

 

ADAUTO LÚCIO UCHOA COUTO 

Gerente Administrativo da CGJ/CE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
CENTRO ADMINISTRATIVO GOVERNADOR VIRGÍLIO TÁVORA 

Av. Gal. Afonso Albuquerque de Lima s/n.º - Cambeba – Fortaleza – Ceará – CEP 60.830-120 
DDD (0**85) Telefone: 3207.7178 – fax: 3207.7190 –  http://www.tjce.jus.br – e-mail: corregedoria@tjce.jus.br 
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ESTADO DO CEARÁ 

PODER JUDICIÁRIO 

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 

GABINETE DO CORREGEDOR 

Pedido de Providências nº 8502076-77.2020.8.06.0026 

Assunto: Decisão do CNJ no PP nº 0007506-90.2019.2.00.0000 – ampla publicidade. 
Interessado(s): Associação Nacional dos Registradores de Pessoas Naturais - ARPEN 
BRASIL; CNJ e Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Ceará 

DECISÃO/OFÍCIO nº 3866 /2020/CGJCE 

O Corregedor Nacional de Justiça, Ministro Humberto Martins, no Pedido de 

Providências nº 0007506-90.2019.2.00.0000 (fl.5/6), instaurado pela Associação Nacional 

dos Registradores de Pessoas Naturais - ARPEN BRASIL no CNJ, decidiu, em síntese: 

DECISÃO 

Cuida-se de pedido de providências formulado pela ASSOCIAÇÃO NACIONAL 
DOS REGISTRADORES DE PESSOAS NATURAIS - ARPEN BRASIL em 
desfavor da CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA. 

 A requerente noticia termo de convênio firmado com a Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil com o objetivo de possibilitar às Serventias de Registro 
Civil das Pessoas Naturais que aderirem as seguintes funções: 

- Inscrição do CPF quando a pessoa física possuir registro de nascimento; 

- Alteração de dados cadastrais; 

- Emissão de 2ª via de comprovante de inscrição; 

- Emissão de comprovante de situação cadastral; 

- Recuperação de número de inscrição de pessoa física; e 

- Recepção de solicitação de procuração RFB. 

Ressalta a ampliação de prestação de serviços administrados pela Receita 
Federal do Brasil e melhoria no atendimento através das 7.700 serventias 
extrajudiciais existentes no território nacional. 

Sustenta que o convênio está em consonância com o Provimento CNJ n. 66/2018 
e com o cumprimento da Meta 10 desta Corregedoria. 

Requer a homologação do convênio nos termos do art. 3º do Provimento CNJ n. 
66/2018. 

Consoante Decisão Id 3813073, o convênio foi homologado por esta Corregedoria 
Nacional. 

Retornaram os autos conclusos.  

Ante o exposto, tendo em vista a homologação do convênio firmado com a 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, envolvendo as Serventias de 
Registro Civil das Pessoas Naturais, oficie-se às Corregedorias-Gerais de Justiça 
dos Estados e do Distrito Federal para conhecimento do termo firmado. 

Após, determino o arquivamento do feito. 

Cumpra-se. 

Brasília, data registrada no sistema. 
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. 

É o relatório. Decide-se. 

De acordo com a Portaria nº 26/2019/CGJCE, DETERMINA-SE à Gerência 

Administrativa:  

(1) expedição de ofício (PEX) a todos os titulares e interinos responsáveis 

por serventias extrajudiciais do Estado do Ceará, bem como à Associação dos Notários e 

Registradores do Estado do Ceará – ANOREG/CE e ao Sindicato dos Notários, 

Registradores e Distribuidores do Estado do Ceará – SINOREDI/CE, para ciência do 

convênio homologado pelo CNJ, anexando cópia integral da Decisão do Corregedor 

Nacional de Justiça (fls.5/6) e do convênio homologado (fls.23/32); e 

(2) ampla divulgação do convênio no site do Tribunal de Justiça e nas 

respectivas mídias sociais, considerando que também se dirige às partes, aos 

interessados, advogados e usuários dos serviços extrajudiciais em geral.  

Para o cumprimento dos itens "1" e “2”, o presente serve de ofício que 

deverá ser acompanhado da Decisão do Corregedor Nacional de Justiça (fls.5/6) e do 

convênio homologado (fls.23/32).  

Comunique-se a ciência ao CNJ. 

Cópia do presente servirá como ofício.  

Cumprida todas as determinações, arquive-se após registros necessários. 

Fortaleza, data registrada na assinatura eletrônica. 

DESEMBARGADOR TEODORO SILVA SANTOS 

Corregedor-Geral da Justiça 
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Conselho Nacional de Justiça

Autos: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0007506-90.2019.2.00.0000

Requerente: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS REGISTRADORES DE PESSOAS NATURAIS - ARPEN 
BRASIL

Requerido: CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA

DECISÃO

Cuida-se  de  pedido  de  providências  formulado  pela  ASSOCIAÇÃO

NACIONAL DOS REGISTRADORES DE PESSOAS NATURAIS -  ARPEN BRASIL em

desfavor da CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA.

 A requerente noticia termo de convênio firmado com a Secretaria Especial

da Receita Federal do Brasil com o objetivo de possibilitar às Serventias de Registro Civil

das Pessoas Naturais que aderirem as seguintes funções:

- Inscrição do CPF quando a pessoa física possuir registro de nascimento;

- Alteração de dados cadastrais;

- Emissão de 2ª via de comprovante de inscrição;

- Emissão de comprovante de situação cadastral;

- Recuperação de número de inscrição de pessoa física; e

- Recepção de solicitação de procuração RFB.

Ressalta a ampliação de prestação de serviços administrados pela Receita

Federal do Brasil e melhoria no atendimento através das 7.700 serventias extrajudiciais

existentes no território nacional.

Sustenta que o convênio está em consonância com o Provimento CNJ n.

66/2018 e com o cumprimento da Meta 10 desta Corregedoria.

Requer a homologação do convênio nos termos do art. 3º do Provimento

CNJ n. 66/2018.

Consoante  Decisão  Id  3813073,  o  convênio  foi  homologado  por  esta

Corregedoria Nacional.

Retornaram os autos conclusos.
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Conselho Nacional de Justiça

Ante o exposto, tendo em vista a homologação do convênio firmado com a

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, envolvendo as Serventias de Registro

Civil das Pessoas Naturais, oficie-se às Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e

do Distrito Federal para conhecimento do termo firmado.

Após, determino o arquivamento do feito.

Cumpra-se.

Brasília, data registrada no sistema. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Corregedor Nacional de Justiça

S28/Z04/S34/Z11.S05
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